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ATA DE RI,IÁUSE E JULGAMENTO À IulpucrunçÃo APREsENTADA PELA
VITALIS ENERGIA LTDA., AO CREDENCIAMENTO NO O1I2O22 . PROCESSO
ADMrMtNrsrRATrvo No 494t2022 - sAAE, DESTINADo À seleçÃo DE
rNsnrurçÃo ptnn 

_ REALtzAçÃo oe otRotósncos E emaonaþÃo DE
pRoJETos DE enclÊructA ENERGÉncR.

Aos dois dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e dois, nas dependê¡\cias da
sala de reuniões do Serviço Autônomo de Água e Esgoto do município de Sorocaba,
situada à Avenida Comendador Camilo Julio, no 255, Jardim lbiti do Paço, nesta cidade
de Sorocaba, reuniu-se a Comissão de Averiguação Preliminar do SAAE, composta
pelos senhores(as), Eduardo'Mendonça de Ciqueira - Técnico em Eletrotécnica,
Francisco Emanoel da Silva Moras - Engenheiro Eletricista l, Janaina Soler Cavalcanti-
Chefe do Setor de Custos e Planejamento e Juliana Souza Martins - Chefe do
Departamento Administrativo, nomeados através da Portaria no 97 de 06 de abril de
2022, para sob a presidência do senhor Eduardo Mendonça de Ciqueira, realizarem os
trabalhos de julgamento da IMPUGNAÇAO interposta ao Credenciamento em epígrafe.

lniciados os trabalhos, foi constatado que os reclamo's apresentados chegaram aos
autos a bom tempo, atendendo o estabelecido no item 11.3 do edital, conforme
demonstra o documento de fls. 1441189, motivo pelo qual são conhecidos pelos
senhores julgadores

Passando-se a análise da impugnpção apresentada pela VITALIS ENERGIA LTDA., a
mesmà, em síntese, ALEGA que: no edital de credenciamento, como critério de
pontuaçåo e seleção das empresas, especificamente no quesito "d" do item 7.13 do
regulamento, a apresentação de certificado PMP do PMI sequer é pertinente e exigida
pela CPFL em seu certame, näo sendo atribuída qualquer pontuação a mesma no
projeto a ser submetido a avaliaçäo da concessionária e REQUER (¡) a
revogação/suspensão do edital em epígrafe e (ii) a remoção/substituição do critério de.
pontuaçäo.do item 6 do anexo de acordo com o edital da CPFL, por outra certificação
pertinente como a ISO ou correlatas a projetos de eficiência energética.

De pronto, é importante destacar que os atos praticados por esta Autarquia em seus
procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, säo pautados pelos princípios da isonomia
e da legalidade, em consonância com o disposto no artigo 30 da Lei no 8.666/93:

"Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isononìia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoþão do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralÍdade, da
igualdade, da publicÍdadp, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do jutgamento
objetivo e dos que'lhes são correlatos".

Consultado o Técnico em Eletrotécnica, Senhor Eduardo Mendonça de Ciqueira, às fls.
264, que discorreu:

'7. Seguem nossas considerações quanto ao quesito "D't, objeto
d a referid a i m p ug n ação ;
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Reforçamos que a instituição a ser selecionada e

credehciad¡a, nào apen'as representará a Autarquia perânte a

corõàts,¡onâr¡" de Energià, mas .será responsável pela

;;;;Àçã;'-¿'ã o¡tsnóstióo Energ.ético, etaboração do(s)

;r"J;t;@ i" efäciê¡ncia energétjca'. apresentação do(s)
'räir"t$ e, estando esfe(s) aprovTdo(s) e,sel.ecion,ado(s)'
jem còmo'as comprovações de atingimento dos obietivos

do(s) mesmo(s);

Dito isto, entendemos gue a existência de profissional(is) c;om.

.tat ceñiíicação no qrtdro de colab.oradores da instituição trará

,iuio, pràfirierriu na co¡tdução do proposto /o
ciredenciamento; iÌ

(..')'
I

É certo qr" 
"rt, 

Administração bem uso.u seu .Roder_discricionário 
para estabelecer as

regras a que se vincularia e a qr" .ã-uiniulariam òs interespados em participar do já

referido certame. Näo há outro momento, senäo o da elaboração do edital' para

descrever como será a atuaçäo da Administraçäo'

Marçar Justen Firho, em comentários à Lei de Licitaçöes e contratos,Administrativos" -

t6" Êdiçao -2014, assim se posiciona:

,As condições fixadas no editaf são específicas etn função

das caracierísficas da contratação colimada em- uma licitação

específica. caiiøe a aan¡n¡strp- óa¿ pttøfi-ca' n? ¡ase interya la
,

¡edade na fixação das

fficas está Selimítada pela natu¡eza e

exteníão ao oø¡eto a ser coniratado." (não su,blinhado no

original)

r.r""r" mesmo sentido ensina também o llustre Dr' Jeásé Torres Pereira Junior em'

comentários e lei.';;.-'ii;iãcàãr-" contrataçöes da Administração Pública em 6"

,,como todo ato administrativo, o editat encontra na lei os

timites:da díscricionaríedade com que a administração pode
'åiiøá-ra-ø,i, 

no^enagem ao princípio d1 legatidade' Vgro é

ir"Å,,r'Y';li'tr;;,Jziz":::!::::""å:í:â;;;ir":,2::""":3
'::f;i",*r,!; "'i:f!:*" 

pitbtico' porém desde que não

v

ÿ'

sÕ*ric^6À
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os documentos que podem ser exigidos paf?-medir.a qualificaçã.o llgli:3 dos licitantes

estão dispostos nå-Jii, áo o" Lei'ño a,obolge, assim como os habititatórios ûurídicos;

fiscal e trabalhist"l " 
å"ãnOmico - fina-ncéiro) nos arts.' 28, 29 e 31 da.mesma Lei' Em

.outras .palavras, 
"' 

i"i de LicitaçÕes e Contrâtot 
"pt"senta 

uma lista do que pode ser
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ido para avaliar as aptidões para se garantir a seleção de empresa capaz de, sob
s os' aspectos, executar satisfatoriamente as obrigações contratuais.

exig
todo

Y;\ Às

Cumpre ressaltar,que a exÌgência impugnada näo faz parte da qualificaçäo técnica,
como condição habilitatória,vez que os itens "c" e "d" do item 7.13 constam apenas para
fins de pontuaçäo, não.contrariando os princípios contidos no art. 30 da Lei Gerai, ou
seja, a llbitante, considerada'habilitada de acordo com o item 8, ainda que não tenha em
seu quadro, profissional(is) com tal(is) certificação(ões), poderá participar e pontuar nos
outros dois quesitos.

Nesse mesmo diapasão, no que tange a exigência de qualificação té'cnica, a súmula 24
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e que é citada no item g.3 "a2" do edital,
estabelece:

"Em procedimento licitatorio, .e .possível a exigência de
comprovação da qualificação operacìonal, nos termop do inciso Il,
do artigo 30 da Lei Federal no 8.666/93, a ser realizada mediante. apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privqdo, devidamente registrados nas entidades

.profissionais competentes, admitindo-se a imposição de
quantitativos mínimos de prova de execução de serviços

"r:n:':f"i;o"f '!f"z'zo"f"'."':i::i;::",:,zi:oiJ:''o,u'å"'llo
percentual que venha devida e tecnicamente justificado."

Sendo assim, está claro que'desde que haja previsão editalícia, o que ocorre no
presente caso, sendo este imprescindivel para a eficiente execução do objeto ora
licitado, tal exigência é possível dêsde. que não contrarie o estabelecido na Lei no
8.666/93, assim sendo é legal. Estando claro .que a Autarquia po{e definir critérios
independentemente da ANEEL ou da CPFL nesta s3leeã,g

Diante do acima,exposto, näo pode a Autarquia,, à guisa de atender interesses próprios
de licitantes ao certame, que é o que parece ocorrer no presente caso, agir fora dos
critérios da' mora I idade, isono mia, razoabil idade e proporcio n a I idade.

Concluímos então que ainda que a seleção do certame supra tenha como finalidade a
participaçäo do contratado no Programa de Eficiência Energétíca - PEE da CPFL, o
edital da Autarquia nåo nebessaria4nente será umâ cðpia do edital da concessionária,
haja vista que os critérios para qualificação precisam ser compatíveis com a realidade e
as'necessidades da Autarquia, podendo ser diferente sem prejudicar a posterior
participaçäo no PEE, que é o objetivo do Credenciamento no 0112022.

Desta forma, as alegaçöes não devem prosperar visto que não foram apresentadas
justificativas ou demonstraçÕeb sólidas que levassem essa Administraçäo a repensar e
excluir tal exigência solicitada na presente licitação.

lsto posto, resolve esta Comissão conhecer a impugnação, NEGANDO-LHE
PROVIMENTO, encaminhando'os autos ao senhor Diretor Geral da Autarquia para que,
à vista de todo o processado, promova o efetivo julgamento dos reclamos em questão,
homologando ou näo o julgamento efetivado.
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Nada mais haveniro a ser tratado, deu-se por. encerrados os trabarhòs, dos quais foi

lavr,ada a presente ata, quê segue 
"ttin"O".pelos 

membros presentes da Comissäo de

Ãu.iiértcåo Prelimin at. l

Juliana Martins

Sorocaba, 02 de agósto de 2022'

êira

valcanti

i

Francisco
u\^"^,

da Silva Morab
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